
 
 

NEWSLETTER  

MARÇO 2023 

 

EM DESTAQUE 

 

 

A Comissão de Normalização Contabilística divulgou em 17 de março de 

2023, a Orientação Técnica nº 5, para o setor empresarial, relativa à 

Contribuição de solidariedade temporária (CST). 

 

 

IRS 

 

Em 27 de março foi publicado o Ofício Circulado nº 20253, que divulgou as 

alterações relativas à declaração Modelo 3 de Imposto sobre o Rendimento 

das Pessoas Singulares (IRS). 

 

 

IMI 

 

Em 24 de março, foi publicada a Circular nº 8/2023, que divulgou as novas 

regras aplicáveis aos serviços de avaliações de Valor Patrimonial Tributário 

dos prédios urbanos. 

 

 

Setor Social  

 

Em 22 de março, foi publicado o Decreto-Lei nº 20/2023, que autorizou o 

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social a subscrever capital no 

âmbito da linha de financiamento ao setor social. 
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OUTRA LEGISLAÇÃO 

Regime jurídico de acesso ao exercício de atividades de comércio, serviços e restauração 

 

O Decreto-Lei nº 21/2023, de 24 de março, vem proceder à alteração do Regime jurídico de 

acesso ao exercício de atividades de comércio, serviços e restauração, aprovado em anexo ao 

Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 102/2017, de 23 de 

agosto, pela Lei n.º 15/2018, de 27 de março, e pelo Decreto-Lei n.º 9/2021, de 29 de janeiro. 

 

Decreto-Lei nº 21/2023 - Diário da República n.º 60/2023, Série I de 2023-03-24 

 

Direitos de Autor e direitos conexos 

 

A Lei nº 11/2023, de 22 de março, vem autorizar o Governo, transpondo para a ordem 

jurídica interna a Diretiva (UE) 2019/790 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 

abril de 2019, relativa aos direitos de autor e direitos conexos no mercado único digital e 

que altera as Diretivas 96/9/CE e 2001/29/CE, a: 

 

• Legislar sobre matéria de direito de autor e direitos conexos, criminalização de 

condutas e constituição, organização e competência de entidades não jurisdicionais 

de composição de conflitos; 

 

• Alterar o Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, aprovado em anexo ao 

Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de março (CDADC); 

 

• Alterar o Decreto-Lei n.º 122/2000, de 4 de julho, que transpõe para a ordem jurídica 

interna a Diretiva 96/9/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março 

de 1996, relativa à proteção jurídica das bases de dados; 

 

• Alterar a Lei n.º 26/2015, de 14 de abril, que regula as entidades de gestão coletiva do 

direito de autor e dos direitos conexos, inclusive quanto ao estabelecimento em 

território nacional e a livre prestação de serviços das entidades previamente 

estabelecidas noutro Estado-Membro da União Europeia ou do Espaço Económico 

Europeu e revoga a Lei n.º 83/2001, de 3 de agosto. 
 

Lei nº 11/2023 - Diário da República n.º 58/2023, Série I de 2023-03-22 

 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/10-2015-66229856
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/102-2017-108041482
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/15-2018-114913768
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/9-2021-155732595
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/21-2023-210923317
https://dre.pt/application/external/eurolex?19L0790
https://dre.pt/application/external/eurolex?96L0009
https://dre.pt/application/external/eurolex?01L0029
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/63-1985-326921
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/122-2000-300833
https://dre.pt/application/external/eurolex?96L0009
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/26-2015-66970759
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/83-2001-375403
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/11-2023-210531713


 
 
 

Contratação Pública 

 

A Portaria nº 74-A/2023, de 7 de março, vem determinar as categorias de contratos públicos 

de aquisição de serviços a que é aplicável o regime excecional e temporário no âmbito do 

aumento dos preços com impacto em contratos públicos, previsto no Decreto-Lei n.º 

36/2022, de 20 de maio, na sua redação atual. 

 

Portaria nº 74-A/2023 - Diário da República n.º 47/2023, 1º Suplemento, Série I de 2023-

03-07 

 

PROGRAMAS OPERACIONAIS / APOIOS 

PDR 2020 

 

• A Declaração de Retificação nº 8/2023, de 29 de março, retifica a Portaria n.º 54-

K/2023, de 27 de fevereiro, que procede à oitava alteração da Portaria n.º 56/2015, de 

27 de fevereiro, que estabelece o regime de aplicação da ação n.º 7.3, «Pagamentos 

Rede Natura», integrada na medida n.º 7, «Agricultura e recursos naturais», do 

Programa de Desenvolvimento Rural do Continente, abreviadamente designado por 

PDR 2020. 

 

Declaração de Retificação nº 8/2023 - Diário da República n.º 63/2023, Série I de 2023-03-

29 

 

• A Portaria nº 98/2023, de 31 de março, vem proceder à quinta alteração à Portaria 

n.º 324-A/2016, de 19 de dezembro, que estabelece o regime de aplicação das 

operações n.os 2.2.1, «Apoio ao fornecimento de serviços de aconselhamento agrícola 

e florestal», 2.2.2, «Apoio à criação de serviços de aconselhamento», e 2.2.3, «Apoio 

à formação de conselheiros das entidades prestadoras dos serviços de 

aconselhamento», inseridas na ação n.º 2.2, «Aconselhamento», da medida n.º 2, 

«Conhecimento», integrada na área n.º 1, «Inovação e conhecimento», do Programa 

de Desenvolvimento Rural do Continente, abreviadamente designado por PDR2020. 

 

Portaria nº 98/2023 - Diário da República n.º 65/2023, Série I de 2023-03-31 

 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/36-2022-183691731
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/36-2022-183691731
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/74-a-2023-208269534
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/74-a-2023-208269534
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/54-k-2023-207942905
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/54-k-2023-207942905
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/56-2015-66619895
https://dre.pt/dre/detalhe/declaracao-retificacao/8-2023-211131298
https://dre.pt/dre/detalhe/declaracao-retificacao/8-2023-211131298
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/324-a-2016-105579664
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/324-a-2016-105579664
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/98-2023-211241822


 
 
 

Apoios Extraordinários às famílias 

 

• O Decreto-Lei nº 20-B/2023, de 22 de março, vem criar apoios extraordinários de 

apoio às famílias para pagamento da renda e da prestação de contratos de crédito  

 

Decreto-Lei nº 20-B/2023 - Diário da República n.º 58/2023, 1º Suplemento, Série I de 

2023-03-22 

 

• O Decreto-Lei nº 21-A/2023, de 28 de março, vem estabelecer medidas excecionais 

de apoio às famílias para mitigação da inflação. 

 

Decreto-Lei nº 21-A/2023 - Diário da República n.º 62/2023, 1º Suplemento, Série I de 

2023-03-28 

 

Setor Social  

 

O Decreto-Lei nº 20/2023, de 22 de março, autoriza o Instituto de Gestão Financeira da 

Segurança Social a subscrever capital no âmbito da linha de financiamento ao setor social. 

Decreto-Lei nº 20/2023 - Diário da República n.º 58/2023, Série I de 2023-03-22 

 

Portugal 2030 -Regime Geral 

 

O Decreto-Lei nº 20-A/2023, de 22 de março, vem estabelecer o regime geral de aplicação 

dos fundos europeus do Portugal 2030 e do Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração 

para o período de programação de 2021-2027. 

Decreto-Lei nº 20-A/2023 - Diário da República n.º 58/2023, 1º Suplemento, Série I de 

2023-03-22 

  

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/20-b-2023-210543863
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/20-b-2023-210543863
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/21-a-2023-211131305
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/21-a-2023-211131305
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/20-2023-210531717
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/20-a-2023-210543862
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/20-a-2023-210543862


 
 
 

 

Programa Garantir Cultura (tecido empresarial) 

 

A Portaria nº 77-A/2023, de 14 de março, vem proceder à primeira alteração ao Regulamento 

do Programa Garantir Cultura (tecido empresarial), aprovado em anexo à Portaria n.º 75-

B/2021, de 31 de março, da qual faz parte integrante. 

 

Portaria nº 77-A/2023 - Diário da República n.º 52/2023, 1º Suplemento, Série I de 2023-

03-14 

 

PDR 2020 – Medida “Assistência Técnica” 

 

A Portaria nº 76/2023, de 10 de março, vem proceder à segunda alteração da Portaria n.º 

157/2016, de 7 de junho, alterada pela Portaria n.º 51/2021, de 5 de março, que estabelece o 

regime de aplicação do apoio às operações desenvolvidas no âmbito do plano de ação da 

Rede Rural Nacional para o período de 2014-2020, financiadas pela medida «Assistência 

Técnica» do Programa de Desenvolvimento Rural do Continente, abreviadamente 

designado por PDR 2020. 

 

Portaria nº 76/2023 - Diário da República n.º 50/2023, Série I de 2023-03-10 

 

Medida Emprego Interior MAIS - Mobilidade Apoiada para Um Interior  

 

A Portaria nº 63/2023, de 2 de março vem proceder à segunda alteração da Portaria n.º 

174/2020, de 17 de julho, que define a medida Emprego Interior MAIS - Mobilidade Apoiada 

para Um Interior Sustentável. 

Com a presente alteração, alarga-se o seu âmbito de aplicação a situações de atividade 

profissional já existentes em que se verifique a transferência do respetivo local de trabalho 

para território do interior e a situações de atividade profissional prestada de forma remota, 

à distância, a pessoas singulares ou coletivas com domicílio ou sede fora do território 

nacional, ao abrigo de visto de estada temporária ou de residência concedido para esse efeito 

nos termos da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, na sua redação atual, desde que prestada em 

território do interior. De igual modo, passam a ser abrangidos projetos de fixação e exercício 

de atividade profissional no interior concretizados na sequência de estágios profissionais que 

tenham decorrido nesses territórios, assim como projetos de mobilidade que ocorram no 

https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/75-b-2021-160686578
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/75-b-2021-160686578
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/77-a-2023-208581863
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/77-a-2023-208581863
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/157-2016-74604809
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/157-2016-74604809
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/51-2021-158903601
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/76-2023-208441014
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/174-2020-138217581
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/174-2020-138217581
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/23-2007-635814


 
 
 

âmbito de contratos de bolsa, celebrados ao abrigo da Lei n.º 40/2004, de 18 de agosto, na 

sua redação atual. 

Paralelamente, e atenta a complexidade que por vezes envolve projetos de mobilidade desta 

natureza, prolonga-se o prazo entre o início da atividade laboral e a mudança de residência 

para território do interior. 

 

Portaria nº 63/2023 - Diário da República n.º 44/2023, Série I de 2023-03-02 

 

CONTABILIDADE 

COMISSÃO DE NORMALIZAÇÃO CONTABILISTICA (CNC)  

 

A Comissão de Normalização Contabilística procedeu à divulgação, em 17 de março, da 

Orientação Técnica nº 5, para o setor empresarial, relativa á Contribuição de solidariedade 

temporária (CST). 

 

A “CST Energia” e a “CST Distribuição Alimentar” são aplicáveis aos lucros excedentários 

apurados nos períodos de tributação para efeitos do IRC que se iniciem nos anos de 2022 e 

2023. 

 

A CNC veio esclarecer que estas contribuições de solidariedade temporária, estão 

enquadradas no tratamento contabilístico previsto na NCRF 25 e na IAS 12, na medida em 

que são tributações que têm por base de incidência os lucros tributáveis (excedentários) e 

são cumpridos os critérios de incidência subjetiva e objetiva da Lei nº 24-B/2022, de 30 de 

dezembro, uma obrigação presente à data de relato das demonstrações financeiras dos 

períodos 2022 e/ou 2023. 

 

Estas contribuições de solidariedade temporária devem ser apresentadas na Demonstração 

de Resultados por Naturezas na linha “Imposto sobre o rendimento do período” ou numa 

linha autónoma imediatamente a seguir á linha “Imposto sobre o rendimento do período”. 

 

Atendendo á sua relevância, se a entidade as incluir na linha “Imposto sobre o rendimento 

do período”, deve divulgar os respetivos valores no Anexo. 
 

Orientação Técnica nº 5 - Setor Empresarial 

 

https://dre.pt/dre/detalhe/lei/40-2004-480705
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/63-2023-208064852
https://www.cnc.min-financas.pt/pdf/Orientacoes_tecnicas/OT_5.pdf


 
 
 

INTERPRETAÇÕES / ORIENTAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO FISCAL / 

JURISPRUDÊNCIA 

IRS 

 

O Ofício Circulado nº 20253/2023, de 27 de março, divulgou as alterações relativas à 

declaração Modelo 3 de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS), bem 

como as respetivas instruções de preenchimento atualizadas, na sequência das alterações 

legislativas introduzidas ao Código do IRS, decorrentes nomeadamente, da Lei nº 12/2022, 

de 27 de junho, que aprovou e publicou o Orçamento de Estado para o ano de 2022. 

 

Ofício Circulado nº 20253/2023, de 27 de março, da Subdireção da Área dos Impostos 

sobre o Rendimento 

 

IMI 

 

A Circular nº 8/2023, de 24 de março, procedeu à divulgação das novas instruções sobre as 

regras aplicáveis aos serviços de avaliações de Valor Patrimonial Tributário dos prédios 

urbanos, tendo em conta o método de avaliação do custo previsto no nº2 do artigo 46º do 

Código do imposto Municipal sobre imóveis. 

 

Circular nº 8/2023, de 24 de março, da Direção de Serviços de Avaliações 

 

  

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_20253_2023.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_20253_2023.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Circular_8_2023.pdf


 
 
 

 

Informações Úteis 

 

IVA – Descontinuação do modo de preenchimento dos pedidos de reembolso de IVA a 

outros estados-membros – Portal das Finanças. 

 

Na sequência de atualizações e evoluções tecnológicas de determinados browsers de 

internet, as versões mais recentes do Google Chrome e do Microsoft Edge não permitem a 

entrega dos pedidos de reembolso do IVA para outros estados-membros, através da aplicação 

JAVA. Assim sendo, a partir de 31 de março, os respetivos reembolsos do IVA devem ser 

submetidos através da área reservada, disponível no Portal das Finanças. 

 

Portal das Finanças - Descontinuação do modo de preenchimento dos pedidos de reembolso 

de IVA a outros estados-membros 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A presente informação destina-se a ser distribuída entre clientes e colegas e a informação nela contida é prestada de forma geral 

e abstrata, não devendo servir base para qualquer tomada de decisão sem assistência profissional qualificada e dirigida ao caso 

concreto. O conteúdo desta informação não pode ser reproduzido, no seu todo ou em parte, sem expressa autorização do editor . 

Caso deseje obter esclarecimentos adicionais contacte sroc@mca.pt  

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Descontinua%C3%A7ao_modo_preenchimento_pedidos_reembolso_IVA_31032023.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Descontinua%C3%A7ao_modo_preenchimento_pedidos_reembolso_IVA_31032023.aspx
mailto:sroc@mca.pt


 
 
 

 

SERVIÇOS PRESTADOS 

 

Síntese 
 

 

 

 

 

 

AUDITORIA 

• Auditoria Financeira e revisão legal das 

contas 

• Auditorias com finalidades específicas 

• Auditorias de cumprimento de contratos 

ou de normas 

• Auditorias ao sector público 

• Auditorias a projetos subsidiados 

• Auditoria a demonstrações financeiras 

consolidadas 

• Apoio administrativo e financeiro a 

micro e PMEs 

• Auditoria Interna de médias e grandes 

empresas. 

 

CONTABILIDADE 

 

• Outsourcing/Business services 

• Assessoria contabilística 

• Preparação de demonstrações 

financeiras com base em diferentes 

normativos contabilísticos 

• Consolidação de contas 

• Processamento informático de 

contabilidade e elaboração de relatórios 

periódicos 

• Processamento de salários 



 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSULTORIA 

• Avaliação de empresas 

• Fusões / aquisições de empresas 

• Serviços de “due diligence” 

• Análise e desenvolvimento dos sistemas de controlo interno 

• Apoio à seleção e desenvolvimento de sistemas de informação 

• Estudos económicos e financeiros 

• Elaboração de planos de negócios 

• Análise e desenvolvimento dos modelos de organização e dos processos operacionais e 

administrativos 

• Avaliação imobiliária 

• Consultoria estratégica 

• Preparação de candidaturas a fundos europeus 

• Pareceres no âmbito do Processo extraordinário de recuperação de empresas (PEVE) 

• Gestão financeira de microempresas e start-ups 

FORMAÇÃO 

• Formação em matérias 

contabilístico-fiscais 

 

FISCALIDADE 

• Assessoria fiscal 

• Revisão de declarações fiscais 

• Revisão de procedimentos e 

preparação de dossiers de preços de 

transferência 

• Auditorias fiscais 

• Assessoria na preparação de 

reclamações e impugnações 

• Declarações para reembolso de IVA – 

clientes cobrança duvidosa e 

incobráveis 

 


